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ATA DA REUNI ÃO ORDI NÁRI A DO DI A 2 3  de ou t u b r o d e 2 0 0 3  
              
 Local e  hora :  Sede da Agência, às 15: 40 horas. 

 
 Present es:  Os Conselheiros Marfisa Maria de Aguiar Ferreira 
Xim enes, José Bonifacio de Sousa Filho, Hugo de Brito Machado e, ainda, 
Josesito Moura do Am aral Padilha Junior, que atuou como Secretár io.  
                      
                        Julgam ent o de Processos: Pr . N o  0 0 .2 9 5 / 2 0 0 3 ;  
Reclamante:  Kelen Fialho Appio;  Reclam ada:  COELCE;  Relatora:  Conselheira 
Mar fisa Xim enes;  Decisão:  O Conselho, por unanimidade, julgou a reclamação 
p r oceden t e , nos termos do voto da Relatora;  Pr . N o  0 0 .2 9 4 / 2 0 0 3 ;  
Reclamante:  Dalila Pereira da Silva;  Reclam ada:  COELCE;  Relatora:  
Conselheira Marfisa Xim enes;  Decisão:  O Conselho, por unanim idade, julgou a 
reclam ação p r oceden t e , nos termos do voto da Relatora;  N o 0 0 .2 7 7 / 2 0 0 2 ;  
Reclamante:  Im aculada Conceição S. Teixeira;  Reclamada:  COELCE;  Relator:  
Conselheiro José Bonifacio;  Decisão:  O Conselho, por  unanim idade, julgou a 
reclam ação p r oceden t e , nos term os do voto do Relator;  Pr . N o 
0 0 .0 7 5 / 2 0 0 3 ;  Reclam ante:  Raim undo Cavalcante Barroso;  Reclam ada:  
COELCE;  Relator :  Conselheiro José Bonifacio;  Apos o voto do Relator, julgando 
improcedente a reclamacao, pediu v ista o Conselheiro Hugo Machado;  Pr . N o 
0 0 .0 7 8 / 2 0 0 3 ;  Reclam ante:  Regina Guilherm e Vital;  Reclam ada:  COELCE;  
Relator :  Conselheiro José Bonifacio;  Decisão:  O Conselho, por  unanim idade, 
julgou a reclam ação im p r oceden t e , nos term os do voto do Relator;  Pr . N o 
0 0 .1 2 0 / 2 0 0 3 ;  Reclam ante:  Geny  Rodrigues C. Queiroz;  Reclam ada:  COELCE;  
Relator :  Conselheiro José Bonifacio;  Decisão:  O Conselho, por  unanim idade, 
julgou a reclam ação p r oced en t e , nos term os do voto do Relator;  Pr . N o 
0 0 .0 6 0 / 2 0 0 3 ;  Reclam ante:  Lincoln Massaak i Higashiyam a;  Reclam ada:  
COELCE;  Relator:  Conselheiro José Bonifacio;  Decisão:  O Conselho, por 
unanimidade, julgou a reclam ação p r oceden t e em  par t e , nos term os do voto 
do Relator;  Pr . N o 0 0 .1 4 3 / 2 0 0 3 ;  Reclam ante:  Município de Paracuru;  
Reclamada:  COELCE;  Relator:  Conselheiro José Bonifacio;  Decisão:  O 
Conselho, por unanimidade, julgou a reclam ação p r oceden t e  em  par t e , nos 
term os do voto do Relator;  Pr . No  0 0 .1 3 8 / 2 0 0 3 ;  Reclam ante:  Francisco 
Ferreira Rocha;  Reclam ada:  COELCE;  Relator:  Conselheiro Hugo Machado;  
Decisão:  O Conselho, por unanim idade, julgou a reclam ação p r oceden t e  em  
par t e , nos term os do voto do Relator;  Pr . N o 0 0 .4 8 9 / 2 0 0 2  ( RECURSO À 
ANEEL) ;  Recorrente:  COELCE;  Recorrido:  Everardo Cruz da Fonseca;  Relator :  
Conselheiro Hugo Machado;  Decisão:  O Conselho, por unanim idade, m an t ev e 
a decisão , nos term os do voto do Relator;  Pr . N o 0 0 .0 7 3 / 2 0 0 3 ;  
Reclamante:  Fernando Antônio G. Lopes;  Reclam ada:  COELCE;  Relator:  
Conselheiro Hugo Machado;  Decisão:  O Conselho, por  unanimidade, julgou a 
reclam ação im p r oceden t e , nos term os do voto do Relator;  Pr . N o 
0 0 .0 9 1 / 2 0 0 3 ;  Reclam ante:  Márcia de Fát im a Gadelha Cavalcante;  
Reclamada:  COELCE;  Relator:  Conselheiro Hugo Machado;  Decisão:  O 
Conselho, por unanim idade, julgou a reclam ação p r oceden t e , nos termos do 
voto do Relator;   Pr . N o 0 0 .2 0 8 / 2 0 0 3 ;  Reclam ante:  Geraldo Tibúrcio 
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Carneiro;  Reclam ada:  COELCE;  Relator :  Conselheiro Hugo Machado;  Decisão:  
O Conselho, por  unanimidade, julgou a reclam ação p r oced en t e  em  par t e , 
nos termos do voto do Relator;   Pr . N o 1 0 .1 3 4 / 2 0 0 3 ;  Reclam ante:  Raim undo 
Rocha da Silva;  Reclamada:  CAGECE;  Relator:  Conselheiro Hugo Machado;  
Decisão:  O Conselho, por  unanim idade, julgou a reclamação im p r oceden t e , 
nos termos do voto do Relator ;  Pr . N o  0 0 .0 9 2 / 2 0 0 3 ;  Reclamante:  José Zito 
de Macedo Filho;  Reclam ada:  COELCE;  Relator :  Conselheiro Hugo Machado;  
Decisão:  O Conselho, por unanim idade, julgou a reclam ação im p r oceden t e , 
nos termos do voto do Relator ;  Pr . N o  0 0 .1 4 2 / 2 0 0 3 ;  Reclamante:  Município 
de Cascavel;  Reclam ada:  COELCE;  Relator:  Conselheiro Hugo Machado;  
Decisão:  O Conselho, por unanim idade, julgou a reclam ação p r o ced en t e , nos 
term os do voto do Relator;  Pr . N o 0 0 .1 8 6 / 2 0 0 3 ;  Reclamante:  Município de 
Orós;  Reclamada:  COELCE;  Relator:  Conselheiro Hugo Machado;  Decisão:  O 
Conselho, por unanim idade, julgou a reclam ação p r oceden t e , nos termos do 
voto do Relator;  O Conselho aprovou a Resolução no 40, de 10 de outubro de 
2003, que altera ar t igos da Resolução ARCE no 35, de 13 de m arço de 2003 e 
dá out ras providências;  O Conselho, por unanim idade, aprovou as seguintes 
súmulas de seu entendim ento:  a)  Súm ula no 06:  A Resolução ANEEL no 318/ 98 
não fixa as com petências da ARCE (Precedentes ARCE/ ANEEL:  AI No 
05.004/ 2002, AI No 05.027/ 2000, AI  No 05.011/ 2002;  b)  Súm ula no 07:  A 
ex trapolação dos prazos previstos no caput  do ar t igo 19 e no art igo 23, § 1o, 
da resolução ANEEL no 318/ 98 não é causa de nulidade do Processo 
Adm inist rat ivo Punit ivo (Precedentes ARCE/ ANEEL:  AI  No 05.011/ 2002, AI  No 
05.027/ 2000;  c)  Súm ula no 08:  O cum prim ento das determinações do Term o 
de Not ificação não elide necessar iam ente a lavratura do Auto de Infração 
(Precedentes ARCE/ ANEEL:  AI  No 05.004/ 2002, AI No 05.027/ 2000;  d)  Súm ula 
no 09:  Não configura ofensa à m ot ivação dos atos administ rat ivos a sim ples 
ut ilização, em  Auto de Infração, do valor  do faturam ento da concessionária, 
quando este fora fornecido pela própr ia delegatár ia;  e)  Súm ula no 10:  A ação 
de fiscalização é m ero procedim ento inquisit ivo. Eventuais nulidades não se 
comunicam  ao processo adm inistrat ivo punit ivo (Precedentes ARCE/ ANEEL:  AI  
No 05.004/ 2002) ;  f)  Súm ula no 11:  A apresentação de razões finais som ente se 
ex ige quando houver inst rução processual;  g)  Súm ula no 12:  A ação de 
fiscalização, prevista no caput  do ar t igo 17 da Resolução ANEEL no 318/ 98, 
compreende tam bém  as fiscalizações realizadas através de processos de 
ouv idoria, em que a ARCE tom a conhecim ento de irregular idade a par t ir  de ato 
dos consum idores;  h)  Súm ula no 13:  É im procedente o pedido de indenização 
quando não ex ista nos sistem as da COELCE regist ro de anom alias no 
fornecim ento de energia elétr ica, nem reclam ações de out ros usuários, da área 
circunv izinha, que possam indicar  a ocorrência de causa e efeito ent re o dano 
reclam ado e possível falha no serv iço. 

Assuntos adm inist rat ivos:   O Conselho tom ou conhecim ento da carta PR no 
750/ 03, desta data, dir igida a esta Agencia pelo Diretor  Presidente da COELCE, 
e resolveu, antes de decidir sobre a instauração do com petente processo 
adm inist rat ivo, ouvir as pessoas m encionadas no referido expediente, ficando 
at r ibuída à Conselheira Presidente a indicação de pessoas desta Agência para 
esse fim ;  
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Térm ino:  17: 35 h. 


